ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                        , DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 503, DE 2019.


De autoria da Deputada Mônica da Mandata Ativista, o projeto em epígrafe objetiva instituir a Política Pública de Educação Básica dos Povos Indígenas, no âmbito do Estado de São Paulo.
A presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, nos termos regimentais, no período de 23/04/2019 a 29/04/2019, tendo recebido uma emenda. Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição e a emenda a ela ofertada encaminhadas a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. 

Constata-se que a proposição é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno, estando, desta forma, em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar. 

A Emenda nº 1, de 2019, acrescenta novo artigo ao texto original da proposição com o escopo de acompanhar sistematicamente as informações sobre o equilíbrio econômico, financeiro e orçamentário decorrentes da execução da política educacional apresentada no projeto de lei em questão. Como a fiscalização dos atos do Poder Executivo, inclusive os relativos ao equilíbrio econômico, financeiro e orçamentário, é atribuição do Poder Legislativo, com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, a emenda sob análise, do ponto de vista da legalidade, deve ser rejeitada por macular o princípio da eficiência, constante no “caput” do art. 37 da Constituição Federal.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 503, de 2019, e contrariamente à aprovação da Emenda nº 1, de 2019.

Sala das Comissões, em

Deputado Emidio de Souza

       Relator

SPL - Código de Originalidade: 1000442640 090522 1616


